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Apresentação

			O direito à educação, à saúde, à liberdade e a busca pelo bem-estar da população e da sustentabilidade ambiental, entre outras medidas, são ações promulgadas na Constituição Federal de 1988 no Brasil. Como forma de promover medidas para a garantia de tais aspectos, a estruturação de políticas públicas possui um papel central na discussão. Ao fornecer meios para a efetivação de ações, espera-se que grande parte dos problemas sociais sejam minimizados ou sanados.

			No entanto, embora o caminho entre as atuações e os efeitos das políticas públicas pareça ser evidente, os impactos dos programas sociais nem sempre são visualizados de forma direta. Cabe aos agentes econômicos, pesquisadores e às organizações discutir e buscar medir se as políticas públicas conduzem a alocações eficientes e quais são os mecanismos que levam a diferentes resultados.

			Diante de tais aspectos e considerando a relevância das políticas públicas no Brasil como ferramentas essenciais ao desenvolvimento, o objetivo desta obra é agrupar um conjunto de estudos que debatem e trazem evidências de políticas públicas brasileiras. Especificamente, são discutidas políticas públicas relacionadas ao mercado de trabalho, à educação, transferência de renda, ao crédito, transporte e cunho ambiental. 

			A ausência do mercado de crédito para investimento em capital humano aumenta as chances de crianças oriundas de famílias de baixa renda a entrarem de forma precoce no mercado de trabalho. Esse contexto mantém essas crianças em um círculo vicioso de pobreza, devido aos baixos rendimentos futuros obtidos por elas. Entretanto, os programas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família (PBF) e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), possibilitam o rompimento desse círculo vicioso da pobreza, uma vez que se investe no capital humano das crianças e, consequentemente, a permanência delas na escola. O capítulo 1, de Pinto e Cunha, analisa a presença desses programas (PBF e PETI) e os efeitos na oferta de trabalho e frequência escolar das crianças e adolescentes da região Sul do Brasil. Ao utilizar o Censo Demográfico de 2010 e por meio da metodologia de pareamento por escore de propensão, os resultados encontrados apontam para o aumento da taxa de frequência escolar, assim como redução na oferta de trabalho de crianças e adolescentes. Vale ressaltar que os efeitos sobre os adolescentes se mostraram maiores, sendo mais proeminentes entre as meninas em comparação aos meninos e entre as áreas rurais vis-à-vis às urbanas. 

			Ao trazer para o debate a importância da Educação Infantil (creche e pré-escola) para os ganhos de aprendizado futuros, redução de comportamentos de risco e maiores rendimentos no mercado de trabalho, Viana e Bagolin avaliam no segundo capítulo o impacto da Educação Infantil sobre o desempenho escolar dos alunos brasileiros do 5º e do 9º ano do Ensino Fundamental. A partir do amplo conjunto de informações do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) e com um estimador de Propensity Score Matching (PSM), o estudo trouxe uma abordagem quase experimental para reduzir a influência de confounders factors na análise. Ao avaliar os estudantes do 5º ano e do 9º ano do Ensino Fundamental, foi possível verificar as diferenças existentes na magnitude do efeito da Educação Infantil no Brasil, bem como nas áreas urbanas e rurais. Os alunos que iniciaram os estudos na creche ou pré-escola apresentaram melhor desempenho médio, em língua portuguesa e em matemática do que os alunos que iniciaram os estudos diretamente no Ensino Fundamental. Na comparação entre os meios rural e urbano, pôde-se perceber que, no último, os alunos que frequentaram creche e pré-escola obtiveram melhores resultados médios. 

			No terceiro capítulo, Fava e Madalozzo verificaram que, dadas as evidências de segregação ocupacional, que limitam as opções de trabalho das mulheres, o desenvolvimento econômico se torna possível e sustentável com maior equidade de tratamento entre homens e mulheres, sendo que políticas públicas foram praticadas no Brasil com esse intuito, auxiliando a promoção de igualdade de gênero. As autoras ressaltam o papel do Programa Bolsa Família, visto como de fundamental importância para consolidar os ganhos com a universalização e obrigatoriedade da escola, que promoveu às mães recursos financeiros para investimentos nos filhos e renda estável. No entanto, a pandemia da Covid-19 pode ampliar as desigualdades de gênero, sendo necessárias ações que visem evitar a ampliação das desigualdades de gênero ou das perdas econômicas e sociais. 

			O quarto capítulo discute o Benefício de Prestação Continuada (BPC), programa de transferência de renda direcionado para pessoas idosas e com deficiência. Esse programa está no âmbito da assistência social e afeta um público cujo gasto com saúde ocupa parcela importante do orçamento. Ademais, esse público-alvo possui baixo rendimento, em comparação à média dos demais trabalhadores, e baixa empregabilidade. A fim de analisar o BPC como instrumento de mitigação da pobreza desse público, Becker et al. realizam uma extensa revisão da literatura sobre programas de transferência de renda em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Além disso, usam os microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua Anual (PNADC/A), de 2015 a 2019, primeira visita. Para verificar o efeito do BPC sobre a queda na desigualdade de renda, utilizam como metodologia as curvas de Lorenz e de concentração. Os resultados apontam para o caráter progressivo do programa, contribuindo na queda da desigualdade de renda. 

			Ainda sobre programas de transferência de renda, a literatura tem mostrado os diversos efeitos diretos e indiretos relacionados ao Programa Bolsa Família (PBF), uma vez que preconiza, por meio do acúmulo de capital humano das crianças, o rompimento do ciclo intergeracional da pobreza das futuras gerações. Para avaliar o efeito de transbordamentos espaciais do PBF, no que tange à frequência escolar, Davinha e Ferro usam, no capítulo 5, a base de dados do Censo Demográfico de 2010 ao nível dos municípios para o estado de São Paulo. A metodologia utilizada foi a econometria espacial. Os resultados apontam para a presença de clusters do tipo alto-alto (municípios com alta taxa de cobertura do PBF estão rodeados por outros municípios com alta taxa de frequência escolar), assim como para a presença de clusters baixo-baixo (municípios com baixa taxa de cobertura do PBF estão rodeados de municípios com baixa taxa de frequência escolar). Esses resultados trazem relevantes evidências de transbordamentos regionais do PBF para os níveis de Ensino Fundamental 1 e 2, com consequências positivas para o Ensino Médio. Os maiores benefícios são para as famílias de menor renda per capita e para aquelas que possuem jovens no Ensino Médio. O PBF aumenta os incentivos para a permanência na escola. 

			O capítulo 6 apresenta o estudo de Favaretto et al. com a estimação da distribuição espacial do crédito rural nas microrregiões do estado do Rio Grande do Sul, em 2005, 2010 e 2015, a partir da aplicação do Índice Regional de Crédito Rural. De acordo com os resultados, existem desigualdades na distribuição do crédito rural, sugestionando que essa distribuição não acompanhou proporcionalmente a participação relativa no valor adicionado da agropecuária entre as microrregiões. Na esfera estadual, o Rio Grande do Sul se configura entre os estados com maior participação no crédito rural e um dos primeiros colocados no ranking de participação no valor adicionado bruto da agropecuária do país. Nesse contexto, políticas públicas que fomentem a produtividade da comercialização, bem como a redução de custos, podem desconcentrar recursos do crédito rural e promover maior desenvolvimento. 

			Ao seguir o tema do desenvolvimento e considerando o encarecimento e a precarização do sistema de transporte público no Brasil, a criação de uma empresa de transporte público gratuito no município de Maricá-RJ foi o primeiro modelo sem cobranças de tarifas em cidades de médio porte do Brasil. O estudo apresentado no capítulo 7 explica como a ideia entrou na agenda governamental e como ocorreu o processo de formulação da política pública. Assim sendo, Oliveira e Ribeiro buscaram evidenciar os desafios e a complexidade imbricada na gestão da prestação do serviço de transporte coletivo, de competência da esfera local de governo. Entre os fatores que devem ser levados em consideração na criação e formulação de novas políticas públicas, podem ser citados: a necessidade de identificação dos fluxos de problemas, de soluções e o cenário político. A partir deles são levantadas as oportunidades de mudança e, posteriormente, levados à agenda governamental. 

			Na esfera ambiental, foi possível observar que, com a redução da atividade econômica gerada pela pandemia do novo Coronavírus em 2020, foram notadas reduções nas emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE). No entanto, com base em outras recessões econômicas, a literatura empírica aponta que, com a retomada do crescimento econômico, os impactos ambientais tendem a crescer e chegar a patamares maiores do que no período anterior ao choque econômico. Em meio a esse contexto, Castro et al., no oitavo capítulo, mostram como a evolução das emissões de carbono no contexto pós-crise será fortemente influenciada pela ação dos governos e pelas políticas públicas implementadas. Com isso, o objetivo do trabalho é levantar políticas de suporte à transição energética e identificar a formulação de respostas à crise, associadas à criação de políticas de aceleração da transição energética no caso brasileiro. 

			Em relação aos intensos debates que permeiam as relações de produção, crescimento, desenvolvimento econômico e sustentabilidade, Prezoto e Talamini fazem a proposição de uma nova perspectiva para a análise do processo econômico no capítulo 9, de forma a integrar os recursos utilizados, seja em valores monetários ou/e biofísicos. Por meio da análise conjunta dos conceitos da emergia e a metodologia da matriz insumo-produto, é possível construir o Modelo de Insumo-Produto Emergético. Dotado de um potencial de embasar políticas públicas, principalmente pela capacidade de tornar viável mensurar o desempenho econômico e dos recursos naturais utilizados em cada setor econômico, o Modelo de Insumo-Produto Emergético fornece um instrumental para a elaboração de políticas públicas direcionadas a setores que precisam melhorar seu desempenho no alcance do desenvolvimento sustentável.

			Uma boa leitura!

			Os organizadores

		


		
			
1
Impacto dos programas de transferência de renda na oferta de trabalho e na frequência escolar de crianças e adolescentes da região Sul

			
Michele Aparecida Nepomuceno Pinto

			
Marina Silva da Cunha

			O debate acerca das políticas públicas no Brasil vem ganhando destaque no período recente suscitado pelo objetivo de reduzir a desigualdade social presente no país. Algumas das políticas públicas mais importantes estão ligadas ao combate da pobreza, a qual atinge largas parcelas da população brasileira. 

			Na perspectiva da teoria do capital humano, os reduzidos patamares desse capital – constituído pelas habilidades naturais e adquiridas – estão entre os principais responsáveis pelos índices de pobreza absoluta, fenômeno que ainda hoje persiste no Brasil. Isso se deve ao fato de que a pobreza resulta de uma baixa acumulação de capital humano na medida em que o indivíduo portador desse baixo capital tem reduzida produtividade no trabalho e, consequentemente, baixos rendimentos. 

			Conforme destacam Araújo et al. (2010), há uma estreita relação entre escolaridade, produtividade e salários. Dessa forma, o baixo capital humano se perpetua de geração em geração e origina, portanto, a armadilha da pobreza. As famílias pobres necessitam dos rendimentos de todos os membros que estejam aptos ao trabalho, assim, tão logo quanto possível, seus filhos são compelidos para o trabalho. O ingresso precoce no mercado de trabalho pode levar ao abandono da escola e ao comprometimento do capital humano dessas crianças e desses adolescentes. Na fase adulta, essas pessoas receberiam, então, baixos rendimentos e formariam novas famílias pobres, levando a um ciclo de pobreza que dificilmente consegue ser quebrado. Além disso, Lucas et al. (2020) destacam que a proporção de estudantes com atraso escolar é um dos determinantes socioeconômicos da criminalidade.[ 1 ]

			Altamente associado à pobreza, o trabalho infantil é um problema que atinge aproximadamente 215 milhões de crianças no mundo (DIALLO et al., 2010). Entendido como qualquer atividade laboral remunerada, ou não, que seja exercida por pessoas com idade entre 5 e 17 anos, tal problema requer especial atenção pelos efeitos nocivos que pode causar nas crianças, principalmente nas áreas da saúde e da educação. O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) registrou, em 2016, 5,1 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade trabalhando no Brasil. 

			Para enfrentar esse problema, diversas medidas devem ser adotadas, tais como a criação de leis e resoluções que visem erradicar o trabalho infantil e manter crianças e adolescentes na escola, bem como a implementação de programas sociais e políticas públicas que busquem combater a pobreza. Entre essas encontram-se o Programa Bolsa Escola (PBE), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Programa Bolsa Família (PBF). Esses programas visam à formação adequada de crianças e adolescentes e sua futura alocação no mercado de trabalho, uma vez que a literatura aponta a educação como um dos principais determinantes dos rendimentos (CHAVES, 2002; FRANÇA et al., 2005; SALVATO; SILVA, 2008), logo, é fundamental que a permanência dessas crianças na escola seja priorizada pelos governantes, como forma de dar a elas a chance de um futuro melhor.

			Dado esse panorama e considerando o debate acerca da efetividade desses programas de transferência de renda sobre a redução do trabalho infantil e os indicadores educacionais ainda persistentes na literatura, este estudo visa contribuir com o tema ao avaliar se esses programas, na região Sul, estão sendo eficazes nas suas propostas de combater o trabalho infantil e de aumentar a frequência escolar de crianças e adolescentes. Com o objetivo de avaliar o impacto do programa Bolsa Família (PBF) e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) nos estados da região Sul, utiliza-se o método de Pareamento por Escore de Propensão ou, em inglês, Propensity Score Matching (PSM). Esse método é amplamente utilizado na literatura sobre avaliação de impacto de políticas públicas e permite a comparação entre grupos de tratamento (beneficiários) e de controle (não beneficiários) ao reduzir o viés de seleção presente na comparação direta entre esses dois grupos. Os dados utilizados são provenientes dos questionários do Censo Demográfico do ano de 2010, os quais são os mais atuais disponíveis sobre o tema.

			No geral, a evasão escolar é maior no Ensino Médio do que no Ensino Fundamental, bem como os adolescentes tendem a ter uma taxa de ocupação maior do que as crianças. Dessa forma, como esses dois grupos têm características diferentes, os resultados foram obtidos considerando crianças e adolescentes separadamente. Além disso, é conduzida uma análise mais aprofundada subdividindo os dois grupos entre meninos e meninas, entre os que moram em áreas urbanas e rurais e entre as 23 mesorregiões que fazem parte da região Sul. Essas subdivisões permitem que se façam inferências mais específicas quanto aos impactos dos programas analisados sobre os mais diversos grupos, do mesmo modo que servem como uma análise de robustez dos resultados gerais.

			Para abordar o tema, este capítulo está dividido em seções, em que são apresentados o referencial teórico e a metodologia utilizada, bem como a base de dados. Aborda ainda a estatística descritiva das variáveis, as estimativas empíricas do trabalho e apresenta uma discussão geral dos resultados. Por fim, são feitas as considerações finais.

			Programas sociais no Brasil: definições e evidências para o trabalho infantil e a frequência escolar

			O primeiro registro de legislação que tratou do trabalho infantil e de adolescentes no Brasil remete ao ano de 1891. O Decreto n. 1.313 definia que os menores do sexo feminino, com idade entre 12 e 15 anos, e os do sexo masculino, na faixa entre 12 e 14 anos, teriam uma jornada diária, máxima, de 7 horas e fixava uma jornada de 9 horas para os meninos de 14 a 15 anos de idade (BRASIL, 1891). Em 1998, o Brasil adotou idade mínima de 15 anos, para, a partir dela, admitir o ingresso de adolescentes no mercado de trabalho (ARAÚJO, 2010).

			No que se refere aos programas sociais, o Brasil, ao longo dos anos, implementou uma série de políticas públicas visando erradicar o trabalho infantil. Entre elas, o Programa Bolsa Escola (PBE), Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) e o Programa Bolsa Família (PBF), que unificou, em 2003, programas sociais até então vigentes. Todos esses programas têm em comum o fato de apresentarem uma série de condicionalidades para serem executadas pelos beneficiários, como, por exemplo, a comprovação de que as crianças estejam regularmente matriculadas e participando das aulas (no caso do PBF, as crianças com idade entre 6 e 15 anos devem ter frequência escolar de pelo menos 85%, e os adolescentes com idade entre 16 e 17 anos[ 2 ], 75%), de que as vacinas estejam em dia e, ainda, de que a renda familiar esteja abaixo da definida pelo programa como critério de elegibilidade para poder participar dele.[ 3 ] 

			Segundo o Ministério do Desenvolvimento Social (BRASIL, 2018), a gestão do PBF ocorre de forma descentralizada, com a participação ativa da União, dos estados e municípios, a partir de três eixos principais: i) complementação de renda; ii) acesso aos direitos civis; e iii) articulação com outros programas. Em 2010, famílias em situação de extrema pobreza (renda per capita de até R$ 70,00) podiam aderir ao programa com benefício básico de R$ 68,00 e benefício variável de acordo com a composição familiar. Esse benefício também estava disponível para famílias em situação de pobreza (renda per capita de até R$ 140,00). O benefício variável era limitado a três filhos (R$ 22,00 por criança) e dois adolescentes por família (R$ 46,00 por adolescente). 

			Já o PETI, programa criado em 1996, tem caráter intersetorial, sendo integrante da Política Nacional de Assistência Social, que compreende transferências de renda, trabalho social com famílias e oferta de serviços socioeducativos para crianças e adolescentes que se encontram em situação de trabalho. O PETI tem como principal objetivo eliminar o trabalho infantil nas mais diversas atividades penosas, insalubres e degradantes (CASSOL; PORTO, 2007).

			Esses programas de transferência de renda condicionada têm como principal objetivo romper o ciclo intergeracional da pobreza, uma vez que incentiva a permanência de crianças e adolescentes na escola. O Programa Bolsa Família, por exemplo, não visa combater diretamente o trabalho infantojuvenil, mas, na medida em que exige a frequência escolar, pode exercer um impacto positivo nesse sentido. Nesse caso, os programas assumem o pressuposto de que a ajuda financeira concedida pelos programas melhoraria os indicadores do trabalho infantojuvenil porque reduziria, sobretudo, os custos indiretos da educação para as famílias pobres (ARAÚJO et al., 2010). Além da oferta de trabalho, impacta também na frequência escolar, visto que para receber os programas de transferência de renda é preciso comprovar um mínimo de frequência escolar. Desse modo, entende-se que, se houver diminuição da oferta de trabalho infantil, essa criança deve aumentar sua frequência escolar.

			Entretanto, não há, na literatura, um consenso a respeito da efetividade dos programas de transferência de renda no combate ao trabalho infantil e à melhora dos indicadores educacionais. Por um lado, autores como Ferro e Kassouf (2004; 2003), Soares e Pianto (2003) e Gomes Neto et al. (2020) encontraram impactos significativos, ou seja, os programas de transferência de renda estariam alcançando seus objetivos primordiais. Por outro lado, conforme mostraram Fernandes e Felício (2005), Tavares e Pazello (2006) e Cacciamali et al. (2008), os resultados efetivos dessas políticas podem estar ainda distantes dos seus objetivos iniciais, o que justifica a necessidade de mais estudos a respeito do tema no Brasil. 

			Schaffland (2011) avaliou o impacto do Programa Bolsa Família sobre os resultados educacionais brasileiros via pareamento por escore de propensão e verificou que a probabilidade de matrículas escolares aumenta cerca de 4 pontos percentuais para os filhos dos beneficiários, bem como encontrou um impacto positivo sobre a frequência escolar. Já Araújo et al. (2014), utilizando-se do mesmo método, analisaram a influência do PBF na redução do trabalho infantil para a região Nordeste brasileira e verificaram que ele foi eficaz para reduzir o trabalho infantil no Nordeste, assim como a quantidade de meninas e de crianças declaradas negras trabalhando. 

			Ferro e Kassouf (2003) avaliaram o impacto do Programa Bolsa Escola na decisão da criança trabalhar via modelo probit e verificaram que o programa é eficiente no combate ao trabalho infantil: cada bolsa adicional que é concedida reduz a probabilidade de a criança trabalhar em cerca de 1%. Gomes Neto et al. (2020) investigaram o impacto do Programa Bolsa Família sobre os indicadores educacionais, a taxa de matrícula e defasagem escolar de crianças de 6 a 17 anos dos estados e das mesorregiões da região Nordeste utilizando o pareamento por escore de propensão e encontraram efeito significativo sobre a taxa de matrícula, contudo, para a defasagem escolar, os impactos não foram significativos. Ademais, eles observaram efeitos maiores para os indivíduos de 15 a 17 anos.

			Metodologia

			Com o objetivo de analisar o impacto do Programa Bolsa Família e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) sobre a frequência escolar e a oferta de trabalho de crianças e adolescentes dos estados da região Sul, este capítulo utiliza o método de pareamento por escore de propensão, que tem sido utilizado na avaliação de impacto de políticas públicas.[ 4 ] 

			Para analisar o efeito da participação em um programa social (Bolsa Família ou PETI) sobre uma variável de interesse (frequência escolar e oferta de trabalho), utilizam-se duas médias: Efeito do Tratamento Médio, [image: ], e Efeito do Tratamento Médio sobre o tratado, [image: ]. O ETM é o efeito parcial de uma variável explicativa binária sobre qualquer variável dependente de interesse, e ETM1 é a média do efeito para aqueles que realmente participaram do programa. 

			Conforme destacam Khandker et al. (2009), não é possível, a priori, estimar [image: ] pela dificuldade em verificar os dois status (beneficiário e não beneficiário) para um mesmo individuo (y1 e y0) ao mesmo tempo, ou seja, não se observam (y0) para o indivíduo tratado nem (y1) para o indivíduo não tratado, fato gerado por um problema de missing data (dados faltantes). 

			Se for admitido que o tratamento é aleatório, isto é, que a participação no programa se dá de forma totalmente aleatorizada, então ETM e ETM1 serão iguais, e a estimação de ambos poderá ser feita da mesma forma, [image: ], ou seja, apenas pela diferença na média das amostras. Entretanto, a seleção para participar desses programas não ocorre de forma aleatória, além disso, conforme destacam Khandker et al. (2009), na maioria dos casos, o indivíduo pode determinar se recebe ou não o tratamento, mesmo tendo características que o habilitem a ser beneficiário. O fato de ele optar por ser beneficiário ou não caracteriza a existência de autosseleção, ou seja, a imposição de características específicas para ser beneficiário garante que não existe aleatorização.

			Quando a participação no tratamento não é definida aleatoriamente, mas depende estocasticamente de um vetor de variáveis observáveis, x, como em dados observacionais, ou quando o tratamento é direcionado para algumas populações definidas por algumas características observáveis (tais como idade, sexo ou status socioeconômico), é necessário recorrer a métodos quase experimentais de avaliação, como o escore de propensão (CAMERON; TRIVEDI, 2005). O pareamento por escore de propensão é a probabilidade condicional de receber um tratamento dadas as características preestabelecidas, visto que, tanto em amostras grandes como em pequenas, é comprovada sua eficiência para remover o viés originado das variáveis observadas (ROSENBAUM; RUBIN, 1983).

			De acordo com Cameron e Trivedi (2005), geralmente o escore de propensão não é conhecido e precisa ser estimado. A estimação pode ser feita por qualquer modelo de probabilidade – este trabalho utiliza um modelo logit. Becker e Ichino (2002) destacam que a escolha das variáveis para compor o modelo deve considerar a necessidade de se obter uma estimativa do escore de propensão que satisfaça a hipótese de balanceamento.

			Para a formação dos grupos de tratados e de controle, esta pesquisa utilizou as características que influenciam a participação nos programas, regras estas definidas pelo governo federal, bem como outras relacionadas na literatura e que, potencialmente, influenciam a inclusão no programa.[ 5 ] O Quadro 1, a seguir, apresenta a descrição das variáveis do modelo.

			A variável dependente de ambos os modelos é a dummy “Programa”, que indica se a família é ou não beneficiária dos programas sociais Bolsa Família e PETI. Por sua vez, as variáveis de tratamento utilizadas neste trabalho são: “Freqcriança”, variável binária que indica se o indivíduo é criança (idade entre 6 e 10 anos) e se frequentava a escola no período da pesquisa; “Freqadol”, variável binária que indica se o indivíduo é adolescente (idade entre 11 e 17 anos) e se frequentava a escola no período da pesquisa; “Ocupcriança”, variável binária que identifica se o indivíduo é criança (idade entre 6 e 10 anos) e se estava ocupado no período da pesquisa; “Ocupadol”, variável binária que identifica se o indivíduo é adolescente (idade entre 11 e 17 anos) e se estava ocupado no período da pesquisa.

			As variáveis explicativas utilizadas nos modelos logit são: 	“Idade da mãe”, idade da mãe da criança/adolescente; “Escolaridade da mãe”, anos de escolaridade da mãe da criança/adolescente; “Renda”, rendimento familiar domiciliar per capita; “Casal”, variável binária que designa se há chefe e cônjuge no domicílio; “Mãe solteira”, variável binária que designa se a família é formada por chefe mulher sem cônjuge e com filho(s); “Metropolitana”, variável binária que indica se o indivíduo reside em área metropolitana ou não; “Membros”, variável que indica o número de membros da família; “Urbano”, variável binária que indica se o indivíduo reside em área urbana ou rural; “Outros programas”, variável binária que indica se a família da criança/adolescente recebe auxílio de outros programas de transferência de renda que não os analisados neste trabalho; “Aposentadoria”, variável binária que indica se alguém da família da criança/adolescente recebe aposentadoria ou pensão; “Raça do chefe”, variável binária que designa a etnia autodeclarada do chefe do domicílio: se branco (assume valor 1) ou não branco (assume valor 0); “Luz”, variável binária que indica se o domicílio da criança/adolescente possui luz elétrica; “Esgoto”, variável binária que indica se o domicílio da criança/adolescente possui encanamento de esgoto; e “Parede”, variável binária que indica se o domicílio da criança/adolescente possui paredes com revestimento de alvenaria.

			
				
					
					
				
				
					
							
							Variável

						
							
							Descrição

						
					

					
							
							Programa

						
							
							Binária que assume valor 1 se a família for beneficiária dos programas sociais Bolsa Família e PETI, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Freqcriança

						
							
							Binária que assume valor 1 se o indivíduo for criança (idade entre 6 e 10 anos) e se frequentava a escola no período da pesquisa, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Freqadol

						
							
							Binária que assume valor 1 se o indivíduo for adolescente (idade entre 11 e 17 anos) e se frequentava a escola no período da pesquisa, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Ocupcriança

						
							
							Binária que assume valor 1 se o indivíduo for criança (idade entre 6 e 10 anos) e se estava ocupado no período da pesquisa, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Ocupadol

						
							
							Binária que assume valor 1 se for adolescente (idade entre 11 e 17 anos) e se estava ocupado no período da pesquisa, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Idade da mãe

						
							
							Variável que indica a idade da mãe da criança/adolescente.

						
					

					
							
							Escolaridade da mãe

						
							
							Variável que indica os anos de escolaridade da mãe da criança/adolescente.

						
					

					
							
							Casal

						
							
							Binária que assume valor 1 se há chefe e cônjuge no domicílio, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Mãe solteira

						
							
							Binária que assume valor 1 se a família for formada por chefe mulher sem cônjuge e com filho(s), tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Renda

						
							
							Variável que indica o rendimento familiar domiciliar per capita.

						
					

					
							
							Metropolitana

						
							
							Binária que assume valor 1 se o indivíduo residir em área metropolitana, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Membros

						
							
							Variável que indica o número de membros da família.

						
					

					
							
							Urbano

						
							
							Binária que assume valor 1 se o indivíduo residir em área urbana, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Outros programas

						
							
							Binária que assume valor 1 se a família da criança/adolescente receber auxílio de outros programas de transferência de renda que não os analisados neste trabalho, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Aposentadoria

						
							
							Binária que assume valor 1 se alguém da família da criança/adolescente receber aposentadoria ou pensão, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Raça do chefe

						
							
							Binária que assume valor 1 se o chefe da família se autodeclarar de etnia branca, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Luz

						
							
							Binária que assume valor 1 se o domicílio da criança/adolescente possuir luz elétrica, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Esgoto

						
							
							Binária que assume valor 1 se o domicílio da criança/adolescente possuir encanamento de esgoto, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

					
							
							Parede

						
							
							Binária que assume valor 1 se o domicílio da criança/adolescente possuir paredes com revestimento de alvenaria, tendo valor 0 caso contrário.

						
					

				
			

			
Quadro 1 – Descrição das variáveis do modelo

			Fonte: As autoras (2021).

			Desse modo, objetiva-se, após estimar o modelo de regressão logit, realizar o pareamento por escore de propensão para verificar se os dois programas analisados impactam na frequência escolar de crianças e adolescentes e na taxa de ocupação escolar. A divisão dos grupos entre crianças e adolescentes se deu em virtude de os índices de frequência escolar e ocupação nas diferentes faixas etárias serem diferentes. Ademais, buscando realizar uma análise de robustez, faz-se, também, o pareamento dividindo as crianças e os adolescentes por sexo e por área em que residem, urbana e rural, além de uma análise espacial do efeito do PBF e do PETI considerando as mesorregiões da região Sul, cuja divisão territorial se encontra na Figura 1, a seguir.

			[image: ]

			Figura 1 – Divisão mesorregional da região Sul

			Fonte: As autoras (2021).

			Para chegar aos resultados do trabalho foram testados vários algoritmos de pareamento, conforme descrito em Caliendo e Kopeinig (2005). Se os resultados obtidos com os métodos testados forem semelhantes, os autores indicam que se apresentem os resultados obtidos pelo método padrão.[ 6 ] Além disso, para a análise do PSM, é importante que se considere o nível de significância dos resultados, o qual é obtido por meio de testes pós-pareamento.

			A base de dados utilizada é o Censo de 2010, coletado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE), para os três estados da região Sul: Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Apesar de se tratar de uma pesquisa censitária, foram utilizados os dados da amostra representativa, uma vez que o IBGE não pergunta as questões utilizadas neste trabalho para toda a população, apenas para os indivíduos incluídos na amostra. Destaca-se que a utilização da amostra é comum em trabalhos empíricos e é plenamente aceita na literatura. Foram retirados da amostra os indivíduos que se declararam empregadores e as famílias com renda familiar per capita superior a R$ 306,00 (de forma a possibilitar o pareamento com os indivíduos que eram beneficiários dos programas). Esse valor de renda familiar per capita foi estabelecido porque representa 60% do salário mínimo da época. Foram excluídas da amostra todos os indivíduos com idade inferior a 6 anos e superior a 17 anos. Para a realização das análises mais detalhadas, a amostra foi dividida pelas mesorregiões dos três estados, bem como foi separada entre indivíduos do sexo masculino e feminino e indivíduos que residiam em áreas urbanas e áreas rurais. O modelo foi rodado pelo método dos cinco vizinhos mais próximos.

			Resultados

			Neste subcapítulo, serão apresentados os resultados desta pesquisa.

			Análise descritiva dos dados

			Na Tabela 1, a seguir, observam-se as estatísticas descritivas da amostra para os estados de Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Paraná no ano de 2010. Os dados mostram que, em geral, as estatísticas são similares entre os estados da região Sul. A variável de tratamento desse trabalho, “Programa”, mostrou que, em 2010, 48% das famílias paranaenses da amostra recebiam transferência de renda originada do Programa Bolsa Família e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil. Já em Santa Catarina, o percentual de famílias recebendo transferência de renda desses programas era de 37%, enquanto no Rio Grande do Sul era de 50%. 

			A variável de resultado “Freqcriança”, que indica se o indivíduo era criança (idade entre 6 e 10 anos) e se frequentava a escola, mostrou que, no geral, mais de 95% das crianças da amostra estavam frequentando a escola no período da pesquisa censitária. A variável “Freqadol”, que indica se o indivíduo era adolescente (idade entre 11 e 17 anos) e se frequentava a escola no período da pesquisa, mostrou que, na média, 85% dos adolescentes dos estados do Paraná e de Santa Catarina frequentavam a escola, enquanto no Rio Grande do Sul a média era de 87%.

			Tabela 1 – Estatísticas descritivas das variáveis do modelo para os estados da região Sul, 2010
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			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Considerando que a variável de interesse deste trabalho é ser beneficiária de programa social, PBF e PETI, a Figura 2, a seguir, apresenta a distribuição espacial dos beneficiários desses programas entre as mesorregiões dos três estados da região Sul. Essa análise inicial possibilita verificar como se dá a distribuição espacial desses beneficiários, o que é importante na análise de aplicação de políticas públicas. Analisando a Figura 2, percebe-se que o maior percentual de beneficiários se encontra nas mesorregiões mais a oeste (próximas às fronteiras) enquanto, no geral, as regiões mais a leste (litorâneas) possuem menor proporção de beneficiários. 

			Já o percentual de ocupados difere um pouco, evidenciando que, apesar de o trabalho infantil e na adolescência ser reduzido, ainda se constitui em importante desafio para as políticas públicas. O percentual de crianças ocupadas nos três estados da região Sul mostra que há um percentual bem baixo de crianças nessa situação (menos de 1%). Entretanto, quando se analisa a questão da ocupação entre os adolescentes, vê-se que, em média, o percentual de ocupação é de 5%.
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			Figura 2 – Distribuição espacial dos beneficiários de programa social, mesorregiões da região Sul, 2010 (%)

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Quanto às características das mães de crianças e adolescentes e dos domicílios, verifica-se que, em média, as mães têm 38 anos de idade e, aproximadamente, 7 anos de escolaridade, enquanto a variável “Renda”, que indica o rendimento familiar per capita médio, não ultrapassou os R$ 111,00. A variável “Membros” mostra que, em média, as famílias são compostas por 4 pessoas. A variável “Casal” indica que, em mais de 65% dos lares da região Sul, crianças e adolescentes residem com os dois pais, ou seja, um chefe que possui cônjuge. No entanto, a variável “Mãe solteira”, que indica se o domicílio é chefiado por uma mulher sem cônjuge e com filho(s), mostrou que cerca de 20% das crianças e dos adolescentes vivem apenas com a mãe. 

			As estatísticas descritivas também mostram que, em média, 50% das crianças e dos adolescentes residiam em áreas urbanas no período da análise e mais de 95% tinham iluminação elétrica nos domicílios, enquanto um percentual bem menor (aproximadamente 20%) possuía esgoto. No geral, 50% das residências possuíam paredes com revestimento de alvenaria. Esses resultados se justificam, pois estamos considerando aquelas famílias mais pobres, com renda familiar de até R$ 306,00. Assim, essas variáveis contribuem para explicar a participação nos programas sociais estudados, caracterizando as vulnerabilidades das famílias, além da renda per capita.

			No geral, conforme mostra a Figura 3, na sequência, as regiões mais a oeste dos três estados apresentam os maiores percentuais de frequência e de ocupação entre as crianças, enquanto no caso dos adolescentes a frequência e a ocupação são maiores nas mesorregiões a oeste e ao norte do Rio Grande do Sul. Com relação à frequência escolar, se observam valores relativamente altos, entre 94,50% e 98,98% para crianças e entre 81,22% e 90,70% para adolescentes. Por sua vez, no caso da ocupação, ainda se nota trabalho infantil para as crianças, de 0,27% até 1,31%, e especialmente entre os adolescentes, de 2,42% até 18,03%. Essas diferenças dentro dos próprios estados realça a importância de se analisar os efeitos do PBF e do PETI de forma mais regionalizada. Portanto, a análise de avaliação de impacto busca verificar se de fato há efeito positivo e estatisticamente significativo entre o programa e essas duas variáveis de resultado, tanto nas localidades onde há alta intensidade quanto naquelas com menor ou baixa intensidade na frequência escolar e na ocupação. 

			No geral, a análise descritiva mostra que os três estados da região Sul são similares. Entretanto, os resultados de ocupação e frequência escolar das crianças e, sobretudo, dos adolescentes são preocupantes, refletindo a necessidade de serem avaliadas a efetividade e eficiência das políticas públicas que buscam combater essas questões.
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			Figura 3 – Distribuição espacial da frequência e da ocupação de crianças e adolescentes, mesorregiões da região Sul, 2010 (%)

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Resultados empíricos

			O objetivo deste trabalho é analisar o impacto do Programa Bolsa Família e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil sobre a frequência escolar e a oferta de trabalho de crianças e adolescentes dos estados da região Sul. Portanto, seguindo o modelo supracitado de efeito de tratamento, com escore de propensão, este tópico apresenta e discute os resultados obtidos.[ 7 ]

			Na Tabela 2, a seguir, estão apresentadas as estimativas para a probabilidade de participação como beneficiário do Programa Bolsa Família e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil para a região Sul no ano de 2010 por meio de um modelo logit. A variável dependente ou tratamento é uma variável binária “programa”, que tem valor 1 para famílias beneficiárias do PBF e/ou do PETI (tratadas) e 0 para famílias não beneficiárias (controle). A amostra foi separada entre crianças e adolescentes, uma vez que o objetivo é analisar o impacto do programa em cada uma dessas faixas etárias.

			O modelo logit calcula a probabilidade de participar do programa. É por meio dessa probabilidade que se realiza o pareamento entre as observações. Assim, busca-se encontrar, para cada observação tratada, observações correspondentes no grupo de controle que tenham uma probabilidade estimada similar de participar do programa. Desse modo, comparam-se observações que se diferem apenas no fato de que uma recebe o benefício e a outra não, sendo, sob todos os outros aspectos, semelhantes. 

			Os resultados encontrados mostram que não houve muitas divergências entre os estados, ou seja, que os programas de transferência de renda afetam da mesma forma os diferentes estados da região Sul. A variável “Idade da mãe” mostrou impacto negativo sobre a probabilidade de a família receber as transferências de renda quando se considera as crianças, porém apenas para o Paraná e para o Rio Grande do Sul os resultados foram significativos. Enquanto para os adolescentes, apenas os dados de Santa Catarina foram significativos, mostrando que, para essa faixa etária, quanto maior a idade da mãe, maior a probabilidade de a família fazer parte dos programas de transferência de renda. 

			Já a variável “Escolaridade da mãe” foi significativa em todos os casos e com coeficientes negativos, ou seja, a escolaridade da mãe afeta de forma negativa a probabilidade de a família ser beneficiária dos programas analisados. Esse resultado sugere que com uma maior escolaridade da mãe, espera-se que tenha um emprego com remuneração mais elevada, logo, diminuiria a probabilidade de sua família necessitar desses auxílios. A variável “Casal” não foi significativa, e a variável “Mãe solteira” só apresentou dois coeficientes significativos, e ambos foram positivos, mostrando que mães sem cônjuge com filho(s) têm maior probabilidade de participar do programa. 

			Tabela 2 – Estimativas da participação no PBF e no PETI para as áreas urbanas e rurais do Brasil e da região Sul, 2010
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			Nota: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%. 
Erros padrão entre colchetes.

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			As estimativas para os coeficientes da variável “Renda” mostram que a renda da família tem pouca influência sobre a probabilidade de receber ou não os benefícios, porém foi significativa em todas as regressões. As binárias de região metropolitana e de áreas urbanas e rurais mostram que residir em áreas metropolitanas e em áreas urbanas diminui essa probabilidade. O número de membros da família apresentou coeficientes positivos e significantes, o que mostra que, quanto mais membros a família possui, maior a probabilidade de participar do programa em análise. Há trabalhos que indicam que as famílias mais pobres são mais numerosas – como exemplo, ver Ferrario e Cunha (2012).

			Os coeficientes estimados para as variáveis “Outros programas” e “Aposentadoria” sugerem que receber outros programas de transferência de renda e/ou receber benefícios de aposentadoria ou pensão por parte de um ou mais integrantes da família diminui a probabilidade de participação. Se a raça do chefe for branca também há diminuição dessa probabilidade. 

			Por fim, as variáveis de características do domicílio apresentaram os sinais esperados, mas foram pouco significativas, mostrando haver pouco impacto sobre a probabilidade de uma família com criança/adolescente participar ou não do programa. No caso da energia elétrica, o resultado sugere que o seu acesso é quase universal e não diferencia os mais vulneráveis, por sua vez, no caso do saneamento básico, representado pela variável “esgoto”, ainda há diferenças estatisticamente significativas, especialmente nos estados do Paraná e do Rio Grande do Sul. 

			A partir dos resultados das estimativas da participação nos programas sociais apresentados na Tabela 2, a Tabela 3, a seguir, traz os resultados das estimativas do efeito médio do tratamento sobre os tratados obtidos com o PSM, pelo método dos 5 vizinhos mais próximos para os três estados da região Sul, sobre as variáveis de interesse: frequência escolar e ocupação de crianças e adolescentes. Assim, busca-se verificar se houve impacto dos programas de transferência de renda sobre essas variáveis e, se sim, qual a magnitude desses efeitos.

			Os resultados do impacto dos programas de transferência de renda ou programas sociais sobre a variável que indica a frequência e a ocupação das crianças na escola só foram significativos para o estado do Rio Grande do Sul (4% e 6% de aumento, respectivamente). Aqui é importante destacar que, como foi verificado na análise descritiva, o percentual de frequência das crianças é alto (mais de 95% de frequência nos estados) enquanto o percentual de ocupação é extremamente baixo (menos de 1%), logo, esses resultados sugerem que o desenho do programa ainda não está sendo efetivo para levar essas crianças para a escola ou para retirá-las do trabalho infantil, sendo necessário um esforço ainda maior para essas famílias mais resilientes.

			Por sua vez, entre os adolescentes, a frequência é menor do que a das crianças, e a ocupação é maior, logo, os efeitos do tratamento se tornam mais visíveis, fato refletido na Tabela 3, em que apenas na frequência dos adolescentes do Paraná não houve resultado significativo. É importante destacar que os resultados apresentaram os sinais esperados, ou seja, a frequência foi afetada positivamente pelos programas sociais, enquanto a ocupação foi afetada negativamente, o que sugere que os programas analisados estão sendo efetivos em suas propostas. Verifica-se que a frequência dos adolescentes aumentou 5,5% em Santa Catarina e 6,5% no Rio Grande do Sul, e a ocupação chegou a diminuir 7,5% no Paraná.

			Tabela 3 – Efeito de tratamento médio sobre o tratado para as variáveis de frequência e ocupação de crianças e adolescentes para a região Sul, 2010
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			Nota: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%.

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Entretanto, considerando que esses resultados são muito amplos, optou-se por novamente dividir a amostra de crianças e adolescentes, agora por sexo, pela área em que vivem (urbana ou rural) e entre mesorregiões, para verificar o impacto em cada grupo em separado. Com isso, foram estimadas novamente as probabilidades de participação nos programas sociais, considerando o modelo logit[ 8 ], e foram feitos novos pareamentos. As estimativas para os efeitos médios do tratamento sobre os tratados para esses segmentos estudados estão apresentadas nas Tabela 4 e 5 e na Figura 4, a seguir. Os resultados evidenciam que as variáveis de frequência e de ocupação de crianças e adolescentes seguiram o resultado apresentado na Tabela 3. Verifica-se que, nos casos analisados, houve aumento da frequência escolar e queda da ocupação em virtude do PBF e do PETI, embora nem todos os resultados tenham sido significativos.

			Tabela 4 – Efeito de tratamento médio sobre os tratados para as variáveis de frequência e ocupação de crianças e adolescentes meninos e meninas para a região Sul, 2010

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Estado

						
							
							Meninos

						
							
							Meninas

						
					

					
							
							Frequência

						
							
							Ocupação

						
							
							Frequência

						
							
							Ocupação

						
					

				
				
					
							
							Crianças

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							-0,00335

						
							
							-0,00086

						
							
							0,00369

						
							
							0,00092

						
					

					
							
							[0,02885]

						
							
							[0,00354]

						
							
							[0,02910]

						
							
							[0,00092]

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							0,05625**

						
							
							0,00294

						
							
							0,05488**

						
							
							-

						
					

					
							
							[0,04437]

						
							
							[0,00294]

						
							
							[0,04718]

						
							
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							0,03973**

						
							
							0,00213

						
							
							-0,00271

						
							
							-0,00218**

						
					

					
							
							[0,02754]

						
							
							[0,00158]

						
							
							[0,02749]

						
							
							[0,00126]

						
					

					
							
							Adolescentes

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							0,09706***

						
							
							-0,03120***

						
							
							0,00928***

						
							
							-0,04459***

						
					

					
							
							[0,0267043]

						
							
							[0,0107484]

						
							
							[0,0272389]

						
							
							[0,01161]

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							-0,00657

						
							
							-0,02466

						
							
							0,062178**

						
							
							-0,02763*

						
					

					
							
							[0,0422499]

						
							
							[0,0245804]

						
							
							[0,04384]

						
							
							[0,01071]

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							0,02518

						
							
							-0,01717**

						
							
							0,03935**

						
							
							-0,02325**

						
					

					
							
							[0,0243448]

						
							
							[0,0085695]

						
							
							[0,02413]

						
							
							[0,00796]

						
					

				
			

			Nota: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%.

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Para a segmentação entre meninos e meninas (Tabela 4), verifica-se que o impacto é mais significativo para os adolescentes, conforme os resultados apresentados na Tabela 3. Entretanto, para as adolescentes do sexo feminino, os resultados são significativos para todos os estados, tanto na frequência quanto na ocupação, sendo esse, portanto, o grupo mais impactado pelo programa. A frequência das meninas adolescentes aumentou 6%, e a ocupação das meninas no Paraná caiu 4,5%. Já as crianças novamente apresentaram poucos resultados significativos, o que pode ser constatado pelo caso de Santa Catarina, onde a ocupação das meninas apresentou zero como resultado, ou seja, não havia nenhuma menina ocupada na amostra, logo, não há efeito a ser analisado.

			Os resultados dos efeitos do tratamento para a subdivisão entre áreas urbanas e rurais (Tabela 5) mostra um impacto significativo para os adolescentes residentes em áreas rurais. Como se sabe, tradicionalmente, os residentes em áreas rurais tendem a começar a trabalhar ainda muito jovens, logo, são nessas áreas que os efeitos de programas como o PBF e o PETI podem ser vistos mais facilmente.[ 9 ] 

			Tabela 5 – Efeito de tratamento médio sobre os tratados para as variáveis de frequência e ocupação de crianças e adolescentes que vivem em áreas urbanas e rurais da região Sul, 2010

			
				
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							Estado

						
							
							Urbano

						
							
							Rural

						
					

					
							
							Frequência

						
							
							Ocupação

						
							
							Frequência

						
							
							Ocupação

						
					

					
							
							Crianças

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							0,02919

						
							
							0,00000

						
							
							0,02953*

						
							
							-0,00006

						
					

					
							
							[0,01535]

						
							
							0,00000

						
							
							[0,01559]

						
							
							[0,00366]

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							0,04076

						
							
							0,00295

						
							
							0,04214

						
							
							-0,00000

						
					

					
							
							[0,03151]

						
							
							[0,00298]

						
							
							[0,03307]

						
							
							0,00000

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							0,01051

						
							
							0,00292

						
							
							0,02650**

						
							
							-0,00141

						
					

					
							
							[0,01750]

						
							
							[0,00145]

						
							
							[0,01615]

						
							
							[0,00141]

						
					

					
							
							Adolescentes

						
					

					
							
							Paraná

						
							
							0,00799

						
							
							-0,06271***

						
							
							0,09835***

						
							
							-0,01309**

						
					

					
							
							[0,01996]

						
							
							[0,01365]

						
							
							[0,01639]

						
							
							[0,00784]

						
					

					
							
							Santa Catarina

						
							
							0,02904

						
							
							-0,01810

						
							
							0,08464**

						
							
							-0,03419***

						
					

					
							
							[0,03825]

						
							
							0,02013

						
							
							[0,03243]

						
							
							[0,01794]

						
					

					
							
							Rio Grande do Sul

						
							
							0,01608

						
							
							-0,02665**

						
							
							0,04844**

						
							
							-0,01376**

						
					

					
							
							[0,01630]

						
							
							[0,00898]

						
							
							[0,01387]

						
							
							[0,00728]

						
					

				
			

			Nota: * significante a 1%; ** significante a 5%; *** significante a 10%.

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			A frequência das crianças que residem em áreas rurais do Paraná e do Rio Grande do Sul aumentou com a participação das famílias nos programas analisados em aproximadamente 3%. Por sua vez, a frequência dos adolescentes aumentou em todos os estados, e a ocupação caiu. Esses resultados indicam que é nesse grupo de beneficiados da região Sul que o PBF e o PETI estão sendo mais efetivos. No Paraná, por exemplo, a frequência chegou a aumentar quase 10% após o tratamento. Os impactos nas áreas urbanas apenas foram significativos em reduzir a ocupação dos adolescentes do Paraná e do Rio Grande do Sul em 6% e 2%, respectivamente.

			O efeito do tratamento para a frequência e ocupação de crianças e adolescentes das mesorregiões pode ser visualizado na Figura 4. Novamente, a amostra de adolescentes apresentou resultados mais significativos, porém é possível verificar que 7 mesorregiões apresentaram coeficientes significativos para a frequência das crianças: Centro-sul, Centro ocidental, Norte central e Centro oriental, no Paraná; Serrana Catarinense e Sudeste rio-grandense.

			Quanto à frequência dos adolescentes, vê-se que, para as mesorregiões mais ao sul do Paraná, o efeito médio do tratamento foi significativo, e apenas duas mesorregiões do Rio Grande do Sul não tiveram impacto significativo. Já em Santa Catarina, apenas para as regiões do Norte se observam resultados significativos. Ainda assim, entende-se que a frequência dos adolescentes foi impactada de maneira positiva em mais de 50% das mesorregiões dos três estados, mostrando que os programas de transferência de renda PBF e PETI estão sendo eficientes em sua proposta de aumentar a frequência escolar.

			No que se refere à ocupação, apenas 3 mesorregiões tiveram impactos significativos para as crianças: Sudeste paranaense, metropolitana de Porto Alegre e Sul catarinense. Adicionalmente, para os adolescentes, 14 mesorregiões apresentaram impactos significativos de redução da ocupação, sendo as mesorregiões Norte Central e Norte Pioneiro paranaenses e Sul catarinense as que apresentaram reduções mais significativas, onde a ocupação dos adolescentes caiu 12%, 16% e 15%, respectivamente. 

			Por fim, comparando as taxas de frequência e ocupação média apresentadas na Figura 3 com os resultados do PSM apresentados na Figura 4, identifica-se que 5 mesorregiões precisam ser destacadas. A mesorregião metropolitana de Porto Alegre tinha uma frequência das crianças mais baixa em relação às demais e apresentou melhora significativa após o tratamento (8% de aumento); as mesorregiões centro-oriental paranaense e metropolitana de Curitiba apresentavam frequência média dos adolescentes inferiores às demais e, com o PSM, melhoraram significativamente seus resultados (14% e 16% de impacto na frequência, respectivamente). Quanto à ocupação, a mesorregião Sudeste paranaense merece destaque por ter reduzido a ocupação das crianças em 8%, assim como a mesorregião Sul catarinense por ter reduzido a ocupação dos adolescentes em 15%.

			[image: ]

			[image: ]

			Figura 4 – Efeito de tratamento médio sobre o tratado para as variáveis de frequência e ocupação de crianças e adolescentes, mesorregiões da Região Sul, 2010 (%)

			Fonte: As autoras (2021), com base no Censo de 2010 (IBGE, 2010).

			Discussão

			Os resultados observados mostram que houve efeitos significativos do PBF e do PETI sobre a frequência e ocupação de crianças e adolescentes para os estados da região Sul. Esses resultados corroboram os encontrados na literatura, conforme pode ser visto em Gomes Neto et al. (2020), Araújo et al. (2014), Schaffland (2011) e Ferro e Kassouf (2003). Esses autores, ao analisarem os efeitos desses programas sobre a redução do trabalho infantil e/ou o desempenho acadêmico, encontraram significância dos resultados, principalmente para os adolescentes. Apesar de nenhum deles ter focado especificamente na região Sul do país, pode-se dizer que, no geral, os estudos têm mostrado que os programas de transferência de renda são efetivos para a redução do trabalho infantil e para o aumento da frequência escolar no Brasil, sobretudo nas áreas rurais do país.

			Os resultados do impacto dos programas sociais sobre a variável que indica a frequência de crianças e adolescentes na escola mostram que o impacto é positivo em todos os estados do Sul, ou seja, participar dos programas de transferência de renda analisados aumentou a frequência para os dois grupos, entretanto, os resultados foram mais significativos para os adolescentes. É importante salientar que os resultados de frequência melhoraram quando a amostra foi subdividida por sexo e área em que vivem, especialmente para as meninas adolescentes e os adolescentes que residem em áreas rurais. Assim, o impacto positivo e significativo indica que o PBF e o PETI estão sendo eficazes em sua proposta de aumentar a frequência escolar.

			Quanto à ocupação, os resultados para as crianças foram pouco significativos, apesar de terem o sinal esperado, o que pode indicar que para essas famílias o valor do benefício ainda não é suficiente para retirar essas crianças do trabalho. Já no caso dos adolescentes, em todas as regiões analisadas o impacto foi negativo, com destaque para os adolescentes residentes em áreas rurais e do sexo feminino. 

			No que diz respeito à análise espacial, cinco mesorregiões precisam ser destacadas quanto à eficácia do PBF e do PETI sobre a frequência escolar e o trabalho de crianças e adolescentes: a mesorregião metropolitana de Porto Alegre apresentava uma frequência das crianças mais baixa em relação às demais e apresentou melhora significativa após o tratamento (8% de aumento); as mesorregiões centro-oriental paranaense e metropolitana de Curitiba tinham frequência média dos adolescentes inferiores às demais e, com o PSM, melhoraram significativamente seus resultados (14% e 16% de impacto na frequência, respectivamente). Quanto à ocupação, a mesorregião Sudeste paranaense merece destaque por ter reduzido a ocupação das crianças em 8%, bem como a mesorregião Sul catarinense por ter reduzido a ocupação dos adolescentes em 15%. 

			Nesse sentido, a presente pesquisa, ao analisar o impacto dos programas Bolsa Família e PETI sobre a frequência escolar e a taxa de ocupação de crianças e adolescentes dos estados da região Sul, mostrou que há impacto positivo desses programas sobre as variáveis de tratamento, logo, a avaliação dessas políticas públicas mostram que elas foram efetivas em cumprir seus propósitos. Ademais, os resultados apontam que ainda há a necessidade de mais esforços nas políticas públicas, uma vez que tanto a evasão escolar quanto o trabalho infantil ainda estavam presentes na região Sul.
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